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CONTRATO Nº. 15/2024 - CÂMARA MUNICIPAL DE 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS - BA E A EMPRESA LB 

MINIMERCADO E PANIFICADORA LTDA, DE 

CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A SEGUIR 

EXPOSTAS: 

     

 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus – Ba, ente de direito público interno, 

com sede Provisória na Rua Manoel Jose da paixão Araújo, n° 58, na cidade de Santo 

Antônio de Jesus- Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.º 13.266.598/0001-07, neste ato 

representado por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO, 

inscrito no CPF  n.º 596.966.215-15 e RG n.º 05684102-70 SSP/BA, doravante denominado 

abreviadamente CONTRATANTE e a Empresa LB MINIMERCADO E 

PANIFICADORA LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 

29.996.660/0001-56, com sede Av. Carlos Amaral, nº 421,  Centro, CEP: 44.574-490, 

Cajueiro,  Santo Antônio de Jesus-BA  neste ato  representado pelo Sr.  BRUNO PEREIRA 

SANTOS, inscrito no CPF nº 030.815.255-78, doravante designada CONTRATADA, 

tendo em vista o processo de Dispensa de Licitação n° 005/2024, contratam o seguinte: 

. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação da aquisição de material de 

limpeza (LOTE 1), para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio 

de Jesus,  nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

LOTE 1 - LIMPEZA  

ITEM DESCRIÇÃO UND  QT 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

MARCA 

1 

AGUA, sanitária, uso domestico, a base 

de hipoclorito de sódio, com teor de cloro 

ativo entre 2,0 a 2,5 % p/p, conforme 

ABNT/NBR 14725. Embalagem plástica 

de 01 litro, com dados de identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade não 

superior a 06 meses e com registro no 

Ministério da Saúde, caixa com 12 

unidades 

CX 40 32,95 1.317,84 

 

 

 

 

TEIU 

2 

ALCOOL GEL 70%, ANTSSÉPTICO, 

Certificado INMETRO e Norma ABNT 

NBR 5991 e registro na ANVISA. 

UND  20 68,39 1.367,81 

 

 

MEYOR´S 
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Embalagem: frasco plástico de 05 litros, 

contendo nome do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade.  

3 

ALCOOL, etílico, hidratado, graduação 

70%, Certificado INMETRO e Norma 

ABNT NBR 5991 e registro na ANVISA. 

Embalagem: frasco plástico de 01 litro, 

contendo nome do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade, caixa 

com 12 unidades. 

CX 20 53,49 1.069,70 

 

 

 

MEYOR´S 

4 

ANTIMOFO à base de sal higroscópio, 

absorvendo os vapores d’água presentes 

no ar. Para utilização em armários, 

gavetas, gabinetes de pia, et, pote 

transparente  plastica branca vazada 

com capacidade, tampa vazada, 

capacidade de 80g  

UN 100 7,59 759,05 

 

 

 

SECAR 

5 

CERA líquida incolor, indicado para 

limpeza em azulejos, pisos esmaltados, 

granilite, paviflex, mármore, granito, 

porcelanato, cerâmico, concreto polido. 

Embalagem com 05 litros. 

UN 20 48,44 968,81 

 

 

MEYOR´S 

6 

DESINFETANTE, liquido fragrância 

lavanda, com ação bactericida e 

germicida, para limpeza, uso geral. 

Embalagem contendo 500 ml, devera 

apresentar rotulo impresso colado sobre 

a mesma, contendo os seguintes dados: 

nome/CNPJ do fabricante, marca do 

produto, endereço, quantidade, 

composição, garantia, prazo de validade, 

caixa com 12 unidades 

CX 20 69,25 1.384,91 

 

 

 

 

RADIANTE 

7 

DETERGENTE, líquido concentrado, 

biodegradável, com no mínimo 11% 

(onze por cento) do principio ativo básico 

do detergente, neutro. Embalagem 

plástica de 500 ml, contendo o nome do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade.  

UND  100 2,11 210,90 

 

 

 

RADIANTE 

8 

ESCOVA para limpeza, com cerdas em 

nylon, base em plástico, dimensões 

mínimas 13 cm x 6 cm x 1cm. Etiqueta 

contendo dados de identificação do 

produto e marca do fabricante  

UND  15 4,93 73,96 

 

 

RADIANTE 
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9 

ESPONJA para limpeza, dupla face, uma 

face em espuma e outra em material 

abrasivo, dimensões mínimas de 100 

mm(comprimento) x 70 mm(largura) x 20 

mm (espessura).  

UND  40 1,28 51,30 

 

 

BRILHUS 

10 

FLANELA, para limpeza, 100% algodão, 

bordas em linhas de algodão, dimensões 

de 40 x 60  cm.  

UND  40 2,65 106,02 

 

UTILAR 

11 

FOSFORO, contendo no mínimo 40 

palitos, cada palito deve ter no mínimo 15 

mm de comprimento, excluindo a 

cabeça. Embalagem: pacote com 10 

caixas. 

CX 15 3,79 56,86 

 

 

PARANA 

12 

LA DE AÇO, carbono, não abrasiva, 

textura macia e isenta de sinais de 

oxidação, pacote 8 unidades, peso 

líquido 60g. 

PCT 75 3,32 248,66 

 

BOMBRIL 

13 

Limpa alumínio. Produto concentrado 

para limpeza especificamente de 

superfícies de alumínio em indústrias 

alimentícias e cozinhas industriais, que 

seja eficiente na remoção de sujeiras e 

manchas incrustadas além de dar brilho 

nos diversos utensílios de alumínio.  

Embalagem de 500 ml 

UND  15 3,32 49,73 

 

 

 

POLIAL 

14 

Lustra móveis, acondicionado em frasco 

plástico de 500ml, fragrância lavanda, 

contendo ceras, silicone, emulsificantes, 

espessante, conservante. 

UND  20 7,31 146,11 

 

UAL 

15 

LUVA em látex, na cor amarela, 

altamente resistente, palma 

antiderrapante, comprimento não inferior 

a 30cm, tamanho M. Certificado de 

Aprovação (C.A) na embalagem. 

Embalagem lacrada contendo dados de 

identificação do produto e marca do 

fabricante.  

PAR  20 4,61 92,15 

 

 

SLIM 

16 

PA de lixo, cabo em madeira com mínimo 

de 60 cm, base em PVC quadrada, 

dimensões mínimas de 19 x 19 cm. As 

seguintes informações deverão ser 

impressas e coladas pelo fabricante 

diretamente sobre o produto: nome ou 

CNPJ do fabricante, marca do produto.  

UND  7 6,17 43,16 

 

 

SÃO  

MARCOS 
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17 

PANO de chão, tipo saco, 100% algodão, 

alvejado, bordas com acabamento em 

overlock, dimensões 70 x 50 cm e peso 

100 g, com variação de +/- 5%. Etiqueta 

com dados de identificação do produto e 

marca do fabricante.  

UND  40 5,88 235,22 

 

 

UTILAR 

18 

PANO de prato felpudo, 100% algodão, 

material medidas mínimas: 

140cmx230cm, lisa, cores diversas.  

UND  40 4,56 182,40 

 

UTILAR 

19 

PAPEL HIGIÊNICO, folha dupla 

picotada, em rolo, fardo c/ 16 pacotes de 

4 rolos, não reciclado, alta absorção, 

macio, na cor branca, dimensões de 

10cmx30m. Embalagem contendo marca 

do fabricante e dimensões. 

FARDO 40 52,99 2.119,60 

 

 

STILO 

20 

PAPEL TOALHA, Interfolha Folha dupla 

de alta qualidade, 2 Dobras 22,5x20cm 

branco com 1000 unidades.  

UND  120 6,07 728,46 

 

STILO 

21 

PASTILHA ADEVIVA para uso em vaso 

sanitário, higienizante, poder bactericida, 

fragrância agradável. Embalagem caixa 

contendo 03 (três) unidades, contendo o 

nome do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade  

UND  100 6,64 664,05 

 

 

 

RADIANTE 

22 

PURIFICADOR DE AR, em aerossol, 

embalagens de 360ml/311g, nas versões 

flores de jasmim, flores do campo, 

lavanda, brisa tropical, sonho de verão, 

cedro, pôr do sol em Paris, conforme 

norma ABNT-NBR 14725 parte 2:2009, 

de acordo o sistema de classificação de 

perigo SGH - Sistema Globalmente 

Harmonizado, para classificação e 

rotulagem de produtos químicos, com de 

validade de 02 anos 

UND  100 15,48 1.547,55 

 

 

 

 

 

GLADE 

23 
REMOVEDOR de Resíduos piso tipo 

porcelanato com 5 litros. 
UND  8 50,73 405,84 

 

MEYOR´S 

24 

RODO, para piso, com 2 (duas) 

borrachas, cabo e base em pvc, 

comprimento da base 30 cm e cabo com 

1,20 m. A borracha deve ultrapassar a 

base em no mínimo 25 mm.  

UND  15 7,12 106,73 

 

SÃO  

MARCOS 

25 

SABÃO EM BARRA de glicerina, 200g 

cada, na cor azul. Embalado em saco 

plástico, contendo 05 unidades.  

PCT 45 17,09 769,07 

 

YPÊ 
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26 

SABÃO EM PÓ, com tensoativo 

biodegradável, contendo na composição 

água, corante e branqueador óptico. 

Embalagem: caixa com 500 g, com 

dados do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade e composição química. 

O produto devera ter registro ou 

notificação na Avisa/Ministério da Saúde.  

CX 75 11,39 854,29 

 

 

 

MINUANO 

27 

SABONETE LÍQUIDO - composição: 

sulfato de sódio, lauril sulfato de sódio 

dietanolamida, essência, conservante. 

Embalagem plástica super resistente, 

contendo 05 litros.  

UND  20 39,89 797,81 

 

 

MEYOR´S 

28 

SACO PLASTICO PARA LIXO, 

capacidade de 100 litros, para 

acondicionamento de resíduos 

domiciliares (resíduos geral ou misturado 

ou contaminado não passível de 

separação), classe I, na cor preta. 

Embalagem: pacote com 100 unidades 

PCT 60 6,35 381,00 

 

 

 

RADIANTE 

29 

SACO PLASTICO PARA LIXO, 

capacidade de 20 litros, para 

acondicionamento de resíduos 

domiciliares (resíduos geral ou misturado 

ou contaminado não passível de 

separação), classe I, na cor preta. 

Embalagem: pacote com 100 unidades. 

PCT 60 25,43 1.525,89 

 

 

 

RADIANTE 

30 

VASSOURA DE PÊLO sintético, 30 cm 

de comprimento, fixação com cabo, com 

sistema de rosca e travamento com 

pregos ou parafusos, cabo medindo 1,20 

m. 

UND  15 14,24 213,61 

 

SÃO  

MARCOS 

31 
VASSSOURA sanitária de plástico 

9x34cm 
UND  10 7,31 73,06 

SÃO  

MARCOS 

32 

VASSOURA PIAÇAVA COM 28 FUROS 

O produto deverá ter os dados de 

identificação, marca do fabricante, data 

de fabricação, prazo de validade e 

registro ou notificação na 

Avisa/Ministério da Saúde.  

un 18 9,49 170,83 

 

 

SÃO  

MARCOS 

33 

VASSOURA, cerdas em nylon, base 

retangular em madeira largura 250 mm, 

cabo em madeira comprimento 1100 

mm, variação dimensional de +/- 5%, 

com ponteira plástica saqueável.  

UND  18 11,30 203,32 

 

SÃO  

MARCOS 
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VALOR TOTAL >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>R$ 18.925,69 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 

Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses ou até durar seus 

quantitativos, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 PREÇO  

5.1.1 O valor total da contratação é de R$ 18.925,69 (Dezoito mil novecentos e vinte e 

cinco reais e sessenta e nove centavos) 

5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2 FORMA DE PAGAMENTO 
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5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo Especial (IPCA-E) de correção monetária. 

 

5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 

Referência. 

5.4.2  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

o contratante; 

5.4.5  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
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ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
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6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

• Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

• Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

• Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

• Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

• Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

• Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

• Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

• Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

• responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

• comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

• Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

• Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

• Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

• Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

• Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

• Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

• Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta;  
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• Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

• Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

• Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

• Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

• Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento)  por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

10.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

• Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

• Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º). 

10.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
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11.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

11.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.8 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

• Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

• Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

• Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1 As despesas deste contrato está prevista no orçamento de 2024 e da rubrica, que lhe 

suceder nos orçamentos seguintes: 

I-Unidade: 01 - CÂMARA MUNICIPAL  

II-Projeto/Atividade: 2.001 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA 

CÂMARA.  

III-Elemento de despesa: 3.3.9.0.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO.  

IV-Fonte de Recurso: 15000000–RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

 

12.2 dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 



PODER LEGISLATIVO 
 Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

 Estado da Bahia 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1 É eleito o Foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

Santo Antônio de Jesus/Ba, 01 de abril de 2024. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE 

JESUS FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO  
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CONTRATO NQ. 15/2024 - CAMARA MUNICIPAL DE 

SANTO ANTÓNIO DE JESUS - BA E A EMPRESA LB 
MINIMERCADO E PANIFICADORA LTDA, DE 
CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A SEGUIR 

EXPOSTAS: 

A Camara Municipal de Santa Ant6nio de Jesus - Ba, ente de direito público intemo, 

com sede Provisória na Rua Manoel Jase da paixao Araújo, na 58, na cidade de Santa 

Ant6nio de Jesus- Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.Q 13.266.598/0001-07, neste ato 

representada por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO, 
inscrito no CPF n.9 596.966.215-15 e RG n.9 05684102-70 SSP/BA, doravante 

denominado abreviadamente CONTRATANTE e a Empresa LB MINIMERCADO E 

PANIFICADORA LTDA pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ sob o na 

29.996.660/0001-56, com sede Av. Carlos Amara!, nQ 421, Centra, CEP: 44.574-490, 

Cajueiro, Santo Ant6nio de Jesus-BA neste ato representado pelo Sr. BRUNO 

PEREIRA SANTOS, inscrito no CPF n° 030.815.255-78, doravante designada 

CONTRATADA, tendo em vista o processo de Dispensa de Licitaçao na 005/2024, 

contratam o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92, I e 11) 

1.1. 0 objeto do presente instrumenta é a Contrataçao da aquisiçao de material de 

limpeza (LOTE 1), para atender a necessidades da Camara Municipal de Santo Ant6nio 

de Jesus, nas condiçoes estabelecidas no Termo de Referencia. 

1.2. Objeto da contrataçao: 

LOTE 1 - LIMPEZA 

ITEM DESCRIÇAO 

AGUA, sanitária, usa domestica, a base 

de hipoclorito de sódio, com teor de 

cloro ativo entre 2,0 a 2,5 % p/p, 

conforme ABNT/NBR 14725. 

Embalagem plástica de 01 litro, com 

dadas de identificaçào do produto, 

marca do fabricante, data de fabricaçào, 

prazo de validade nào superior a 06 

meses e com registra no Ministério da 

Saúde, caixa com 12 unidades 

UND 

CX 

2 ALCOOL GEL 70%, ANTSSÉPTICO, UND 

Certificada INMETRO e Narma ABNT 

QT 

40 

20 

VALOR VALOR MARCA. 

UNITÁRIO TOTAL 

R$ R$ 

TEIU 
· 32,95 1.317,84 

68,39 1.367,81 

PAnin~ 1 



( : 
---J 

DI L 
Camara Municipal de Santa António de Jesus - BAI Poder LEGISLATIVO I Ediçao N° 1037 I Segunda, 01/04/2024 

3 

4 
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7 
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NBR 5991 e registra na ANVISA. 

Embalagem: frasca plástico de 05 litros, 

contendo nome do fabricante, data de 

fabrica ao e razo de validade. 

ALCOOL, etílico, hidratado, graduaçao 

70%, Certificada INMETRO e Narma 

ABNT NBR 5991 e registra na ANVISA. 

Embalagem: frasca plástico de 01 litro, 

contendo nome do fabricante, data de 

fabricaçao e prazo de vahdade, caixa 

com 12 unidades. 

ANTIMOFO à base de sal higroscópio, 

absorvendo os vapores d'água 

presentes no ar. Para utilizaçao em 

armários, gavetas, gabinetes de pia, et, 

pote transparente pÍastica branca 

vazada com capacidade, tampa vazada, 

ca acidade de 80 

CERA liquida incolor, indicada para 

limpeza em azulejos, pisas esmaltados, 

granilite, paviflex, mármore, granito, 

porcelanato, ceramico, concreto polida. 

Embala em com 05 litros. 

DESINFETANTE, liquida fragrancia 

lavanda, com açáo bactericida e 

germicida, para limpeza, uso geral. 

Embalagem_ contendo_ 500 mi, _devera 

apresentar rotulo impresso colada sobre 

a mesma, contendo os seguintes dados: 

no.me/CNPJ do fabricante, marca do 

produto, endereço, quantidade, 

composiçáo, garantia, prazo de 

validade, caixa com 12 unidades 

DETERGENTE, líquido concentrada, 

biodegradável, com no minima 11 % 

(onze por cento) do principio ativo 

CX 

UN 

UN 

CX 

básico do detergente, neutro. UND 

Embalagem plástica de 500 mi, 

contendo o nome do fabricante, data de 

fabrica áo, razo de validade. 

ESCOVA para limpeza, com cerdas em 

nylon, base em plástico, dimensé'ies 

minimas 13 cm x 6 cm x 1cm. Etiqueta UND 

contendo dadas de identificaçáo do 

roduto e marca do fabricante 

20 

100 

20 

20 

100 

15 

1n.17Tl1n1<_1-JnR7.IAI fn_l-Jnn70í.l7A - /1ccin:orln ,,/,,fmnif":om1>nf1>· MP? ?nn-?1?nn1,,, ,,; 1.d nA.1/?n?n 
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ESPONJA para limpeza, dupla face, 

uma face em espuma e autra em 

9 material · abra~ivo; dimens6es mínimas UND 

de 100 mm(comprimento) x 70 

mm lar ura x 20 mm es essura . 

FLANELA, para limpeza, 100% algodao, 

10 bordas em linhas de algodao, 

dimens6es de 40 x 60 cm. 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

FOSFORO, contendo no mínimo 40 

palitos, cada palito deve ter no mínimo 

15 mm de comprimento, excluindo a 

cabeça. Embalagem: pacote com 10 

caixas. 

LA DE AÇO, carbona, nao abrasiva, 

textura macia e isenta de sinais de 

oxidaçao, pacote 8 unidades, peso 

lí uido 60 

Limpa alumínio. Produto concentrada 

para limpeza especificamente de 

superfícies de alumínio em indústrias 

alimentícias e cozinhas industriais, que 

seja eficiente na remoçao de sujeiras e 

manchas incrustadas além de dar brilha 

nos diversos utensílios de alumínio. 

Embala em de 500 mi 

Lustra móveis, acondicionado em frasca 

plástico de 500ml, fragrancia lavanda, 

contendo ceras, silicone, emulsificantes, 

es essante, conservante. 

LUVA em látex, na cor amarela, 

altamente resistente, palma 

antiderrapante, comprimento riao inferior 

a 30cm, tamanho M. Certificada de 

Aprovaçao (C.A) na embalagem. 

Embalagem !aerada contendo dadas de 

identificaçao do produto e marca do 

fabricante. 

PA de lixo, cabo em madeira com 

mínimo de 60 cm, base em PVC 

quadrada, dimens6es mínimas de 19 x 

19 cm. As seguintes informaç6es 

deverao ser impressas e coladas pelo 

fabricante diretamente sabre o produto: 

nome ou CNPJ do fabricante, marca do 

roduto. 

UND 

CX 

PCT 

UND 

UND 

PAR 

UND 

40 

40 

15 

75 

15 

20 

20 

7 

2,65 :1_06,02 

3,79 56,86 

3,32 

3,32 49,73 

7,31 146,11 

4,61 

6,17 43,16 

UTILAR 

PARANA 

BOMBRIL 

POLIAL 

UAL 

SLIM 

sAo 
MARCOS 
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PANO de. chao, tipo saco, 100% 

algodao, alvejado, bordas com 

acabamento em overlock, dimens6es 70 

17 x 50 cm e peso 100 g, com variaçao de UND 

+/- 5%. Etiqueta com dadas de 

identificaçao do produto e marca do 

fabricante. -

PANO de prato felpudo, 100% algodao, 

18 material medidas minimas: UND 

19 

140cmx230cm, lisa, cores diversas. 

PAPEL HIGIÈNICO, falha dupla 

picotada, em rolo, farda c/ 16 pacotes 

de 4 rolos, nao reciclado, alta absorçao, 

macio, na cor branca, dimens6es de 

1 0cmx30m. Embalagem contendo 

marca do fabricante e dimens6es. 

PAPEL TOALHA, lnterfolha Falha dupla 

FARDO 

20 de alta qualidade, 2 Dobras 22,5x20cm UND 

branca com 1000 unidades. 

21 

PASTILHA ADEVIVA para uso em vaso 

sanitário, 

bactericida, 

higienizante, poder 

fragrancia agradável. 

Embalagem caixa contendo 03 (tres) UND 

unidades, contendo o nome do 

fabricante, data de fabricaçao, prazo de 

validade 

PURIFICADOR DE AR, em aerossol, 

embalagens de 360ml/311 g, nas 

vers6es flores de jasmim, flores do 

campa, lavanda, brisa tropical, sonho de 

verao, cedro, pòr do sol em Paris, 

22 conforme narma ABNT-NBR 14725 UND 

parte 2:2009, de acorda o sistema de 

classificaçao de perigo SGH - Sistema 

23 

Globalmente Harmonizado, para 

classificaçao e rotulagem de produtos 

uímicos, com de validade de 02 anos 

REMOVEDOR de Resíduos piso tipo 

orcelanato com 5 litros. 

RODO, para piso, com 2 (duas) 

borrachas, cabo e base em pvc, 

UND 

24 comprimento da base 30 cm e cabo com UND. 

1,20 m. A borracha deve ultrapassar a 

base em no mínimo 25 mm. 

25 SABÀO EM BARRA de glicerina, 200g PCT 

40 

40 

40 

120 

100 

100 

8 

15 

45 
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cada, na cor azul. Embalada em saco 

lástico, contendo 05 unidades. 

SABAO EM PÓ, com tensoativo 

biodegradável, contendo na composiçao 

água, corante e branqueador óptico. 

Embalagem: caixa com 500 g, com 

26 dados do fabricante, data de fabricaçiio, 

prazo de validade e composiçao 

química. 0 produto devera ter registra 

ou notificaçao na Avisa/Ministério da 

Saúde. 

SABONETE LÍQUIDO - composiçao: 

sulfata de sódio, laurii sulfata de sódio 

CX 

27 dietanolamida, essencia, conservante. UND 

Embalagem plástica super resistente, 

contendo 05 litros. 

SACO PLASTICO PARA LIXO, 

capacidade de 100 litros, para 

acondicionamento de resíduos 

28 domiciliares (resíduos geral ou 

misturado ou contaminada nao passível 

de separaçao), classe I, na cor preta. 

Embala em: acote com 100 unidades 

SACO PLASTICO PARA LIXO, 

capacidade de 20 litros, para 

acondicionamento de resíduos 

29 domiciliares (residuos geral ou 

30 

31 

32 

misturado ou contaminada nao passivel 

de separaçao), classe I, na cor preta. 

Embala em: acote com 100 unidades. 

VASSOURA DE PÈLO sintético, 30 cm 

de comprimento, fixaçao com cabo, com 

sistema de rosca e travamento com 

pregos ou parafusos, cabo medindo 

1,20 m. 

VASSSOURA sanitária de plástico 

9x34cm 

VASSOURA PIAÇAVA COM 28 FUROS 

0 produto deverá ter os dados de 

identificaçao, marca do fabricante, data 

de fabricaçao, prazo de validade e 

registra ou· ncitificaçao na 

Avisa/Ministério da Saúde. 

PCT 

PCT 

UND 

UND 

un 

33 VASSOURA, cerdas em nylon, base UND 

retangular em madeira largura 250 mm, 

75 

20 

60 

60 

15 

10 

18 

18 
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cabo em madeira comprimento 1100 

mm, variaçao dimensional de +/- 5%, 

com onteira lástica sa ueável. 

VALOR TOTAL »>»>»>»>»»»»»»>»»»»»»R$18.925,69 

1.3. Sào anexos a este instrumenta e vinculam esta contrataçào, independentemente de 

transcriçào: 

1.3.1. 0 Termo de Referencia que embasou a contrataçào; 

1.3.2. 0 Edital de Licitaçào, a Autorizaçào de Contrataçào Direta e/ou o Avisa de 

Dispensa Eletronica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAÇÀO. 

2.1 0 prazo de vigencia da contrataçào é de 12 (doze) meses ou até durar seus 

quantitativos, na forma do artiga 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2.0 prazo de vigencia será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto nào far concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providencias cabíveis no casa de culpa do contratado, previstas neste 

instrumenta. 

CLÁUSULA TERCEIRA-MODELOS DE EXECUÇÀO E GESTÀO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 0 regime de execuçào contratual, o modelo de gestào, assim como os prazos e 

condiçòes de conclusào, entrega, observaçào e recebimento definitivo constam no 

Termo de Referencia, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÀO 
4.1 Nào será admitida a subcontrataçào do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 
5.1 PREÇO 

5.1.1 0 valor total da contrataçào é de R$ 18.925,69 (Dezoito mil novecentos e vinte e 

cinco reais e sessenta e nove centavos) 

5.1.2 No valor acima estào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execuçà.o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçà.o, 

frete, seguro e outros ne.cessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçào. 
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5.1.3 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que as pagamentos devidos ao 

contratado dependerao dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2 FORMA DE P AGAMENTO 
5.2.1 0 pagamento será realizada através de ordem bancária, para crédito em banca, 

agéncia e conta corrente indicadas pela contratado. 

5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar coma emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.3 PRAZO DE P AGAMENTO 

5.3.1 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) <lias, contadas 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2 Consideracse acorrida o recebimento da nata fiscal ou fatura quando o órgao 

contratante atestar a execuçao do objeto do contrato. 

5.3.3 No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serao 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realizaçao, mediante aplicaçao do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Ampla Especial (IPCA-E) de correçao monetária. 

5.4 CONDIÇÓES DE PAGAMENTO 

5.4.1 A emissao da Nata Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contrataçao, conforme disposto neste instrumenta e/ou no Termo de 

Referéncia. 

5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nata fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissao; 

c) os dadas do contrato e do órgao contratante; 

d) o período respectiva de execuçii.o do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis. 

5.4.4 Havendo erro na apresentaçao da Nata Fiscal/Fatura, ou circunstancia que 

impeça a liquidaçao da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar­

se-á após a comprovaçao da regularizaçao da situaçao, nao acarretando qualquer onus 

para o contratante; 

P6nin:::i 7 
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5.4.5 A Nata Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovaçao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sisterna, rnediante consulta aos sítios 

eletrònicos oficiais ou à documentaçao mencionada no art. 68 da Lei nQ 14.133/2021. 

5.4.6 Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administraçao deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutençáo das 

condiçoes de habilitaçáo exigidas no edita!; b) identificar possível razáo que impeça a 

participaçao em lièitaçáo, no ambito do órgao ou entidade, proibiçáo de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrèncias impeditivas indiretas. 

5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçao de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo 

poderá ser prorrogado uma vez,.por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8 Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgaos responsáveis pela fiscalizaçáo da 

regularidade fiscal quanto à inadirnplència do contratado, bem como quanto à 

existència de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisáo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.10 Havendo a efetiva execuçao do objeto, os pagamentos serao realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisao do contrato, caso o contratado nao 

regularize sua sihrnçao junto ao SICAF. 

5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na 

legislaçao aplicável. 

5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento se1·ao retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçao vigente. 

5.4.12 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nQ 123, de 2006, nao sofrerá a retençao tributária quanto aos impostos e 

contribuiçoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentaçao de comprovaçao, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido prevista na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 Os preços inicialmente contratados sao fixas e irreajustáveis no prazo de um ano 

contada da data do orçamento estimada. 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serà.a reajustados, mediante a aplicaçao, pelo Contratante, do Índice 

P:=lnin~ R 
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Nacional de Preços ao Consumidor Ampla Especial (IPCA-E), exclusivamente para as 

obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrencia da anualidade 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contada a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No casa de atraso ou na.a divulgaçao do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importancia calculada pela última variaçao 

conhecida, liquidando a diferença correspondente ta.a logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

6.5 Nas aferiçóes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ao), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma nao possa(m) mais ser utilizado(s), será(ao) adotado(s), em 

substituiçao, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçao enta.a em vigor. 

6.7 Na ausencia de previsao legal quanta ao índice substituto, as partes elegerao novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

6.8 0 reajuste será realizada par apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÒES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1 Sao obrigaçóes do Contratante: 

lil Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de 

acorda com o contrato e seus anexos; 

"' Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referencia; 

" Notificar o Contratado, por escrita, sabre vícias, defeitos ou incorreçóes 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparada ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

" Acompanhar e fiscalizar a execuçao do contrato e o cumprimento das 

obrigaçóes pelo Contratado; 

• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento 

do objeto, no prazo, forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato; 

• Aplicar ao Contratado sançóes motivadas pela inexecuçao total ou parcial do 

Contrato; 

• Cientificar o órgao de representaçao judicial da Advocacia-Geral da Uniao para 

adoçao das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pela 

Contratado; 

Explicitamente emitir decisao sabre todas as solicitaçóes e reclamaçóes 
relacionadas à execuçao do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execuçao do ajuste. 

7.2 A Administraçao nao responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçao do contrato, bem como por 

P~nin~ 0 
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qualquer dano causada a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos au subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÒES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

8.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaç6es constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo coma exclusivamente seus os riscas e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execuçao do objeto, observando, ainda, as obrigaç6es a seguir 

dispostas: 

" Entregar o objeto acompanhada do manual do usuário, com uma versao em 

portugués, e da relaçao da rede de assisténcia técnica autorizada; 
0 responsabilizar-se pelas vícias e danos decorrentes do objeto, de acorda com os 

artigas 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078, de 1990); 

• comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivas que impossibilitem o cumprimento do prazo 

prevista, com a devida comprovaçao; 
0 Atender às determinaç6es regulares emitidas pela fiscal ou gestor do contrato 

au autoridade superior (art. 137, II) e prestar toda esclarecimento ou informaçao par 

eles solicitados; 
0 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixada pela fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícias, defeitos ou incorreçòes resultantes da execuçao ou dos materiais empregados; 

" Responsabilizar-se pelas vícias e danos decorrentes da execuçao do objeto, bem 

coma par toda e qualquer dano causada à Administraçao ou terceiros, nao reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalizaçao ou o acompanhamento da execuçao contratual pela 

Contratante, que ficará autorizada a descantar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

casa exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

• Quando nao far possível a verificaçao da regularidade no Sistema de Cadastra 

de Fornecedores - SICAP, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalizaçao do contrato, junta com a Nata Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidao conjunta relativa aòs tributos federais e à Dívida Ativa da Uniao; 3) certidòes 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidao de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidao 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

.. Responsabilizar-se pela cumprimento das obrigaçòes previstas em Acorda, 

Convençao, Dissídio Coletivo de Trabalha ou equivalentes das categorias abrangidas 

pela contrato, par todas as obrigaç6es trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislaçao específica, cuja inadimpléncia nao transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 
0 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local da execuçao do 
objeto contratual. 

P~r,in~ 1n 
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• Paralisar, por determinaçào do Contratante, qualquer atividade que nào esteja 

sendo executada de acorda com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

" Manter durante toda a vigencia do contrato, em compatibilidade com as 

obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes exigidas para habilitaçào na licitaçào, ou 

para qualificaçào, na contrataçao direta; 

• Cumprir, durante todo o período de execuçào do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiencia, para reabilitado da Previdencia Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislaçào (art. 116); 

" Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 
., Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrencia do 

cumprimento do contrato; 

• Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta nào seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçao, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nQ 14.133, de 2021. 
0 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÁO (art. 92, XII e XIII) 

9.1 Nao haverá exigencia de garantia contratual da execuçao. 

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÒES E SANÇÒES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

10.1 Comete infraçao administrativa, nos termos da Lei nQ 14.133, de 2021, o 

Contratadò que: 

a) der causa à inexecuçao parcial do contrato; 

b) der causa à inexecuçao parcial do contrato que cause grave dano à 

Administraçao ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecuçao total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentaçào exigida para o certame; 

e) nao mantiver a proposta, salvo em decorrencia de fato superveniente 
devidamente justificado; 

f) nào celebrar o contrato ou nao entregar a documentaçao exigida para a 

contrataçao, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execuçào ou da entrega do objeto da contrataçào sem 
motivo justificado; 
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h) apresentar declaraçao ou documentaçao falsa exigida para o certame ou prestar 

declaraçao falsa durante a dispensa eletrònica ou execuçao do contrato; 

i) fraudar a contrataçao ou praticar ato fraudulento na execuçao do contrato; 

j) comportar-se de moda inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei nQ 12.846, de 1 Q de agosto de 2013. 

10.2 Serao aplicadas ao responsável pelas infraçòes administrativas acima descritas as 

seguintes sançòes: 

i) Advertencia, quando o Contratado der causa à inexecuçao parcial do contrato, 

sempre que nao se justificar a imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §2Q, da 

Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar 

a irnposiçao de penalidade mais grave (art. 156, §4Q, da Lei); 

iii) Declaraçào de inidoneidade para licitar e contrahu, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas b, c, d, e, fe g, que justifiquem a imposiçào de penalidade mais grave (art. 
156, §5Q, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificada 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do çontrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobserváncia do prazo 

fixado para apresentaçao, suplementaçao ou reposiçao da garantia. 

(a) 0 atraso superior a 15 (quinze) <lias autoriza a Administraçào a promover a 

rescisào do cónfrato pór descumprimento ou cuinprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispòe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecuçào total do objeto; 

10.2 A aplicaçào das sançòes previstas neste Contrato nào exclui, em hipótese alguma, 

a obrigaçào de reparaçao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9Q) 

10.3 Todas as sançòes previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7Q). 

" Antes da aplicaçào da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào (art. 157) 

P~nin:::i 1? 
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• Se a multa aplicada e as indenizaçòes cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descantada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §82). 

10.4 Previamente ao encarninhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) <lias, a contar da data 

do recebimento da comunicaçao enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicaçao das sançòes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento prevista 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ng 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaraça.o de inidoneidade para licitar ou 

contra tar. 

10.6 Na aplicaçao das sançòes sera.o consideradas (art. 156, §lQ): 

a) a natureza e a gravidade da infraça.o cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstàncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantaça.o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientaçòes dos órga.os de controle. 

10.7 Os atos previstos como infraçòes administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou 

em autras leis de licitaçòes e contratos da Administraça.o Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nQ 12.846, de 2013, sera.o apuradas e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observadas o rito procedimental e autoridade 

competente definidas na referida Lei (art. 159) 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do dirèito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sançòes aplicadas à pessoa jurídica sera.o estendidos aos seus 

administradoi-es e sócios com poderes de administraça.o, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relaçao de coligaça.o ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observadas, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) <lias úteis, contada da data 

de aplicaçao da sança.o, informar e manter atualizados os dados relativas às sançòes 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastra Nacional de Empresas 

Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastra Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10 As sançòes de impedimento de licitar e contratar e declaraçao de inidoneidade 

para licitar ou contratar sa.o pa:ssíveis de reabilitaça.o na forma do art. 163 da Lei n 2 

14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA EXTINÇÁO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaç6es de ambas as partes, ainda 

que issa acorra antes do prazo estipulada para tanta. 

11.2 Se as obrigaç6es na.a forem cumpridas no prazo estipulada, a vigéncia ficará 

prorrogada até a conclusa.a do objeto, casa em que deverá a Administraçao 

providenciar a readequaçao do cronograma fixada para o contrato. 

11.3 Quando a nao conclusa.a do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanç6es 

administrativas; e 

b) poderá a Administraçao optar pela extinçao do contrato e, nesse casa, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execuçao contrahial. 

11.4 0 contràto pode ser extinto antes de curnpridas as obrigaç6es nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixada, par algum dos motivas previstos no artiga 137 da Lei nQ 

14.133/21, bem corno amigavelmente, asseguradas o contraditório e a ampla defesa. 

11.5 Nesta hipótese, aplicam-se tambérn os artigas 138 e 139 da rnesma Lei. 

11.6 A alteraçao social ou a modificaçao da finalidade ou da estrutura da empresa nao 

ensejará a rescisao se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.7 Se a operaçao implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizada terrno aditivo para alteraçao subjetiva. 

11.8 0 termo de rescisao, sempre que possível, será precedida: 

.. 
" 
0 

Balança dos eventos contratuais já curnpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relaçao dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizaç6es e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.l As despesas deste contrato está prevista no orçamento de 2024 e da rubrica, que 

lhe suceder nos orçamentos seguintes: 

I-Unidade: 01 - CÁMARA MUNICIPAL 

II-Projeto/Atividade: 2.001 - GESTÁO DAS AÇÓES ADMINISTRATIVAS DA 
CÁMARA. 

III-Elemento de despesa: 3.3.9.0.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO. 

IV-Fonte de Recurso: 15000000-RECURSOS NÁO VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

12.2 dotaçào relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovaçào da Lei Orçamentária respectiva e liberaçào dos créditos correspondentes, 

mediante apostilarnento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serao decididas pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes 

contidas na Lei nQ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei nQ 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor - e normas e princípias gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÒES 

14.1 Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nQ 14.133, de 2021. 

14.2 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os 

acréscimos ou supressoes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicia! atualizado do contrato. 

14.3 Registras que nao caracterizam alteraçao do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebraçao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nQ 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- PUBLICAÇÁO 

15.1 lncumbirá ao Contratante providenciar a publicaçao deste instrumento nos 

termos e condiçoes previstas na Lei nQ 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO (art. 92, §lQ) 

16.1 É eleito o Foro da Cidade de Santo António de Jesus para dirimir os litígios que 

decorrerem da execuçao deste Termo de Contrato que nao possam ser compostos pela 

conciliaçao, conforme art. 92, §lQ da Lei nQ 14.133/21. 

Santo António de Jesus/Ba, 01 de abril de 2024. 

CÀMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

CONTRATANTE 

LB MINIMERCADO E PANIFICADORA LTDA 

CNPJ N° 29.996.660/0001-56 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1 ________________ _ 

NOME: 
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CPF: 

2. _______________ _ 

NOME: 

CPF: 
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EXTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 20/2024 

DISPENSA W 005/2024 

CONTRATO NQ 15/2024 

CONTRATADA: LB MINIMERCADO E PANIFICADORA LTDA 

CNPJ N° 29.996.660/0001-56 

OBJETO: Contrataçao da aquisiçao de material de limpeza (LOTE 1), para atender a 

necessidades da Camara Municipal de Santa Antonio de J esus. 

MODALIDADE :Dispensa 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, Inciso II da Lei na 14.133/2021 

DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA: 

I-ÓRGÀO/UNIDADE- 01- CAMARA MUNICICPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE- 2.001- MANUTENÇÀO DAS AÇÓES DA CAMARA 

MUNICIPAL 

III- ELEMENTO DE DESPESA- 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

IV- FONTE-15000000- RECURSOS NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

REGIME DE EXECUÇÀO :Empreitada par preço Global 

VALOR TOT AL: R$ 18.925,69 (Dezoito mil novecentos e vinte e cinco reais e sessenta e 

nove centavos) 

DATA DE ASSINATURA: 01 de abril de 2024 

VIGENCIA: 12 (doze) meses au até durar seus quantitativos 

PELO CONTRATANTE: FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO -Presidente 

da Camara 

PELO CONTRATADO: BRUNO PEREIRA SANTOS 
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1 Portal Nacional de Contrataç6es Publicas 

1:1- > Contralos 

Contrato·n° 015/2024 
Úllima atualizaçóo 0l/0'1/2024 

Local: Santo António de Jesus/BA Órgao: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS 

Unidade executora: 4458954 - Setor de compras 

Tipo: Contrato (termo iniciall Receita ou Despesa: Despesa Processo: 020/2024 Categoria do Processo: Compras 

Data de divulgaçao no PNCP: 01/04/2024 Data de assinatura: 01/04/2024 Vigencia: de 01/04/2024 a 31/12/2024 

ld contrato PNCP: 13252234000178-2-000010/2024 

Fonte: DOISR SERVICOS DE DESENVOLVIMENTO E CONSULTORIA DE SISTEMA LTDA / DoisR Sistemas 

!d contrataçao PNèP: 13252234000178-·l-000010/2024 · 

Objeto: 

O objeto do preserite instrumenta é a Contrataçao da aquisiçao de material de limpeza (LOTE 1), para atender a necessidades da Càmara 

• '
0,:unicipal de Santo António de Jesus, nas condiç6es estabelecidas no Termo de Referéncia. 

VALOR CONTRATADO 

R$ 18.925,69 

FORNECEDOR: 

Nome/Razáo social: LB MINIMERCADO E PANIFICADORA LTDA CNPJ/CPF: 29.996.660/0001-56 Tipo: Pessoajuridica 

Histórico 

Evento :: Data/Hora do Evento ~ Baixar) 

lnclusao -·contrato 01/04/2024 - 18:29:32 

Exibir: 1-1 de 1 itens Páglna 

) 
_{ __ < _V_o-lt_a_r~) 
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